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Leia, atentamente, as instruções gerais que se encon-
tram no verso desta capa. 

 

 

 

C A D E R N O  D E  P R O V A S  

CADERNO 

211 
Cargo / Área / Especialidade 

 Analista Judiciário – Apoio Especializado –  
Engenharia (Segurança do Trabalho) 

 

QUESTÕES 

 LÍNGUA PORTUGUESA 

 NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 LEGISLAÇÃO 

 NOÇÕES DE DIREITO 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 REDAÇÃO (TEXTO DISSERTATIVO) 
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INSTRUÇÕES GERAIS 

 

1. Este caderno de provas contém um total de 60 (sessenta) questões obje-

tivas, sendo 15 de Língua Portuguesa, 5 de Noções de Informática, 5 de 

Legislação, 5 de Noções de Direito, 30 de Conhecimentos Específicos; e 

1 (uma) questão discursiva (Redação). Confira-o. 

2. As provas objetivas e discursiva terão duração de 4 (quatro) horas e 30 

(trinta) minutos, incluído o tempo destinado à transcrição das respostas 

do caderno de questões para as folhas de respostas oficiais. 

3. Por motivo de segurança, o candidato somente poderá retirar-se do local 

da realização das provas depois de 3 (três) horas do seu início. 

4. As respostas das questões objetivas e discursivas deverão ser transcritas 

para a folha de respostas oficial, usando caneta esferográfica de tinta azul 

ou preta. 

5. Você poderá transcrever suas respostas das questões objetivas para a 

última folha deste caderno, podendo destacá-la. 

6. Na transcrição redação, em caso de erro, não use borracha, não rasure 

nem use corretivo. Coloque entre parênteses o que deseja que não seja 

considerado, passando um traço duplo sobre o termo, a expressão ou a 

frase. Exemplo: (xyzxyzxyjxyzxyz) 

7. Em nenhuma hipótese haverá substituição das folhas de respostas objeti-

vas e discursiva por erro do candidato. 

8. Este caderno deverá ser devolvido ao fiscal, juntamente, com as folhas de 

respostas objetivas e discursiva, devidamente preenchidas e assinadas. 

9. Os gabaritos e as questões da Prova Objetiva estarão divulgados no sítio 

eletrônico da FUMARC <www.fumarc.com.br> no 1º dia útil subsequente 

ao da realização da prova. 

10. ATENÇÃO: Transcreva no espaço apropriado na sua Folha de Respos-

tas, com sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

“Saúde mental se caracteriza pelo equilíbrio das emoções, dos sen-

timentos e das expectativas em torno de si, dos outros e da vida.” 

 

 

A comissão organizadora da FUMARC Concursos lhe deseja uma boa prova. 

  

http://www.fumarc.com.br/
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Prezado(a) candidato(a): 
 
Coloque seu número de inscrição e nome no quadro abaixo: 

 
Nº de Inscrição Nome 

 
 
 

 
 
 

 
 
ASSINALE A RESPOSTA CORRETA. 

 

PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 
As palavras e as coisas 

 

Antônio Prata 

 

Entre as sugestões que vieram da editora sobre meu novo livro, havia a 

de trocar "índios" por "indígenas". Sempre fui um defensor do politicamente cor-

reto. Algumas mudanças na ética verbal, porém, me parecem contraproducentes. 

Em certo momento dos anos 90, "favela" virou "comunidade". "Favelado" 

era um termo pejorativo e é compreensível que os moradores destas áreas não 

quisessem ser chamados assim, mas mudar para "morador de comunidade", em-

bora amacie na semântica, não leva água encanada, esgoto e luz para ninguém. 

Pelo contrário. 

A gente ouve "comunidade" e dá a impressão de que aquelas pessoas 

estão todas de mãos dadas fazendo uma ciranda em torno da horta orgânica, não 

apinhando-se em condições sub-humanas, sem esgoto, asfalto, educação, saúde. 

Talvez fosse bom deixarmos o incômodo nos tomar toda vez que dissés-

semos ou ouvíssemos "favela" ou "favelados". Nosso objetivo deveria ser dar con-

dições de vida decente praquela gente, não nos sentirmos confortáveis ao menci-

oná-la. 

O mesmo vale para "morador em situação de rua". Parece que o cara teve 

um problema pra voltar pra casa numa terça, dormiu "em situação de rua" num 

https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/indigenas/
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ponto de ônibus e na quarta vai retornar ao conforto do lar. É mentira. A pessoa 

que mora na rua tá ferrada, é alguém que perdeu tudo na vida, até virar "mendigo". 

"Mendigo" é um termo horrível não porque as vogais e consoantes se jun-

tem de forma deselegante, mas pelo que ele nomeia: gente que dorme na calçada, 

revira lixo pra comer, não tem sequer acesso a um banheiro. Mas quando a gente 

fala "morador em situação de rua" vem junto o mesmo morninho no coração de 

"comunidade": essa situação, pensamos, é temporária. Vai mudar. Logo, logo, ele 

estará em outra. 

Não, não estará se não nos indignarmos com a indigência e agirmos. Al-

gumas palavras têm que doer, porque a realidade dói. Do contrário, a linguagem 

deixa de ser uma ferramenta que busca representar a vida como ela é e se torna 

um tapume nos impedindo de enxergá-la. 

Sobre "índios" e "indígenas", li alguns textos. Os argumentos giram em 

torno do fato de "índio" ter se tornado um termo pejorativo, ligado aos preconceitos 

que os brancos sempre tiveram com os povos originários da América: preguiçosos, 

atrasados, primitivos. 

Tá certo. Mas o problema, pensei, não tá no termo "índio", tá no precon-

ceito do branco. Outro dia ouvi num podcast americano um escritor judeu indig-

nado porque ele, que sempre chamou os de sua religião de "jews" (judeus), agora 

tinha que dizer "jewish people" (pessoas judias). Como se houvesse algo de errado 

em ser judeu, ele disse. Como se a mudança na nomenclatura incorporasse o pre-

conceito, quando deveria ser justamente o contrário, feito os negros americanos 

dos anos 70 dizendo "say it loud, I’m black and I’m proud!" ("diga alto, sou preto e 

tenho orgulho!"). 

Eu estava errado. Fui salvo da ignorância por minha querida prima antro-

póloga, Florência Ferrari, e pelo mestre Sérgio Rodrigues. "Indígena" vem de "en-

dógeno", aquele que pertence a um lugar. Ou seja: "povos indígenas" dão uma 

ideia da multiplicidade de etnias que aqui estavam. "Índio" é uma generalização 

preconceituosa, tipo "paraíba", no Rio, para se referir a qualquer nordestino ou 

nortista. Maravilha. Sai "índio". Entra "indígena". Viva a Paraíba.  

 

Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/antonioprata/2022/07/as-

palavras-e-as-coisas.shtml (Adaptado) Acesso em: 22 set. 2022, 

 

 
 
 

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/antonioprata/2022/07/as-palavras-e-as-coisas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/antonioprata/2022/07/as-palavras-e-as-coisas.shtml
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QUESTÃO 01  

 

Sobre o gênero do texto, é CORRETO dizer que se trata de 

 

(A) editorial. 

(B) um artigo de opinião. 

(C) um relato pessoal. 

(D) um texto dissertativo-argumentativo. 

(E) uma crônica. 

 

QUESTÃO 02  

 

Sobre a constituição do texto, é correto afirmar, EXCETO: 

 

(A) A ideia apresentada no primeiro parágrafo é defendida ao longo do desen-

volvimento do texto 

(B) No 1º parágrafo, apresenta-se a tese que será desenvolvida ao longo do 

texto. 

(C) No último parágrafo, a conclusão contradiz a ideia expressa no parágrafo 

anterior.  

(D) O uso da 1ª pessoa do singular, em alguns trechos, é incorreto, pois perde-

se a credibilidade na fala do locutor. 

(E) Utiliza-se de uma linguagem informal, o que dá ao leitor a ideia de um bate-

papo.  

 

QUESTÃO 03  

 

Em todos os trechos, há interlocução, EXCETO em: 

 

(A) “Como se a mudança na nomenclatura incorporasse o preconceito, quando 

deveria ser justamente o contrário [...].”  

(B) “Do contrário, a linguagem deixa de ser uma ferramenta que busca repre-

sentar a vida como ela é e se torna um tapume nos impedindo de enxergá-

la.” 

(C) “Mas quando a gente fala "morador em situação de rua" vem junto o mesmo 

morninho no coração de "comunidade" [...].” 

(D) “Não, não estará se não nos indignarmos com a indigência e agirmos.” 

(E) “Talvez fosse bom deixarmos o incômodo nos tomar toda vez que dissésse-

mos ou ouvíssemos "favela" ou "favelados".” 
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QUESTÃO 04  

 
As palavras destacadas foram corretamente interpretadas entre parênteses, EX-

CETO em:  

 

(A) “[...] mas mudar para "morador de comunidade", embora amacie na semân-

tica, não leva água encanada, esgoto e luz para ninguém.” (sentido das pa-

lavras) 

(B) “A gente ouve "comunidade" e dá a impressão de que aquelas pessoas es-

tão todas de mãos dadas fazendo uma ciranda em torno da horta orgânica, 

não apinhando-se em condições sub-humanas.” (aglomerando-se) 

(C) “Como se a mudança na nomenclatura incorporasse o preconceito, quando 

deveria ser justamente o contrário” (vocabulário) 

(D) “Em certo momento dos anos 90, "favela" virou "comunidade". "Favelado" 

era um termo pejorativo.” (vulgar) 

(E) “Não, não estará se não nos indignarmos com a indigência e agirmos.” (mi-

séria) 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 05  

 
São sentimentos presentes no texto, EXCETO: 

 

(A) Desconforto. 

(B) Determinação. 

(C) Indignação. 

(D) Ironia. 

(E) Preconceito. 
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QUESTÃO 06  

 
O que motivou o locutor a escrever o texto foi 

 

(A) a descoberta de que estava errado com relação à palavra índio, a qual tam-

bém é uma generalização preconceituosa. 

(B) a discussão gerada devido ao fato de ele usar a palavra índio em seu livro. 

(C) a mudança ocorrida na língua devido às questões relacionadas à ética ver-

bal. 

(D) a não concordância com as mudanças ocorridas na língua devido à ética 

verbal. 

(E) a vontade de iniciar uma discussão devido ao fato de não concordar com o 

politicamente correto na língua. 

 

QUESTÃO 07  

 
Com base numa leitura global do texto, é possível fazer as seguintes afirmações, 

EXCETO: 

 

(A) Ao afirmar que estava errado em relação ao uso da palavra índio, visto que 

é uma palavra preconceituosa, mostra-se que o autor não se envergonha 

de errar e faz disso um aprendizado para si e para os seus leitores. 

(B) Ao afirmar que se não nos indignarmos com a indigência e agirmos, a lin-

guagem deixa de ser uma ferramenta que busca representar a vida como 

ela é e se torna um tapume nos impedindo de enxergá-la, confirma-se a 

ideia de que trata o texto que é o combate ao preconceito. 

(C) Ao constatar que errou ao usar a palavra índio e foi salvo de sua ignorância 

por uma prima antropóloga e por um mestre, o autor revela sua tranquilidade 

em admitir seus erros e corrigi-los em tempo hábil. 

(D) Ao constatar que mudar para "morador de comunidade", embora amacie na 

semântica, não leva água encanada, esgoto e luz para ninguém, confirma-

se a ideia de que algumas mudanças na ética verbal são contraproducentes. 

(E) Ao se referir à palavra “mendigo" como um termo horrível não porque as 

vogais e consoantes se juntem de forma deselegante, mas pelo que ele no-

meia, mostra-se a indignação refletida na fala do autor. 
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QUESTÃO 08  

 
Há linguagem figurada em: 

 

(A) “Algumas mudanças na ética verbal, porém, me parecem contraproducen-

tes.” 

(B) “Algumas palavras têm que doer, porque a realidade dói.” 

(C) “Em certo momento dos anos 90, "favela" virou "comunidade". 

(D) “Mas o problema, pensei, não tá no termo "índio", tá no preconceito do 

branco.” 

(E) “O mesmo vale para "morador em situação de rua". 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 09  

 
A ideia expressa pelos termos destacados está corretamente identificada entre pa-

rênteses, EXCETO em: 

 

(A) “[...] mas mudar para "morador de comunidade", embora amacie na semân-

tica, não leva água encanada, esgoto e luz para ninguém.” (finalidade) 

(B) “Algumas mudanças na ética verbal, porém, me parecem contraproducen-

tes.” (oposição) 

(C) “Como se a mudança na nomenclatura incorporasse o preconceito, quando 

deveria ser justamente o contrário [...].” (tempo) 

(D) “Do contrário, a linguagem deixa de ser uma ferramenta que busca repre-

sentar a vida como ela é e se torna um tapume nos impedindo de enxergá-

la.” (comparação) 

(E) “Não, não estará se não nos indignarmos com a indigência e agirmos.” (con-

dição) 
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QUESTÃO 10  

 

Em: “Outro dia ouvi num podcast americano um escritor judeu indignado porque 

ele, que sempre chamou os de sua religião de "jews" (judeus) agora tinha que 

dizer "jewish people" (pessoas judias).”, os é: 

 

(A) Artigo definido. 

(B) Artigo indefinido. 

(C) Pronome demonstrativo. 

(D) Pronome indefinido.  

(E) Pronome pessoal do caso oblíquo. 

 

QUESTÃO 11  

 

A posição do pronome oblíquo é facultativa em: 

 

(A) "Mendigo" é um termo horrível não porque as vogais e consoantes se juntem 

de forma deselegante.” 

(B) “Do contrário, a linguagem deixa de ser uma ferramenta que busca repre-

sentar a vida como ela é e se torna um tapume nos impedindo de enxergá-

la.” 

(C) “Não, não estará se não nos indignarmos com a indigência e agirmos.” 

(D) “Nosso objetivo deveria ser dar condições de vida decente praquela gente, 

não nos sentirmos confortáveis ao mencioná-la.” 

(E) “Talvez fosse bom deixarmos o incômodo nos tomar toda vez que dissés-

semos ou ouvíssemos "favela" ou "favelados [...].” 

 

QUESTÃO 12  

 

Em: “Talvez fosse bom deixarmos o incômodo nos tomar toda vez que dissésse-

mos ou ouvíssemos "favela" ou "favelados", os verbos destacados estão flexio-

nados no: 

 

(A) futuro do pretérito do indicativo. 

(B) futuro do subjuntivo. 

(C) pretérito imperfeito do indicativo. 

(D) pretérito imperfeito do subjuntivo. 

(E) pretérito perfeito do indicativo. 
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INSTRUÇÃO 

 

Leia o texto abaixo para responder às questões 13 e 14. 

 
Disponível em: https://www.instagram.com/p/CiTtyO-AabJ/ Acesso em: 23 set. 2022. 

 

QUESTÃO 13  

 

Observando o anúncio “Aluga-se quarto com banheiro a 8 quadras do centro” e a 

pergunta feita “Me interessa, mas não tem um com o banheiro mais perto?”, pode-

se dizer, EXCETO que 

 

(A) a intenção do anunciante foi anunciar um quarto com um banheiro e indicar 

onde o imóvel se localizava. 

(B) o duplo sentido gerado pela frase gerou humor, já que é impossível haver 

um quarto com um banheiro tão distante. 

(C) o fato de ser apenas um quarto no imóvel induz o leitor a pensar que o ba-

nheiro não era parte dele, pela distância sugerida na frase em questão. 

(D) o humor do texto foi gerado pelo fato de alguém querer alugar um quarto 

como o descrito no anúncio.  

(E) o leitor entendeu que o quarto tinha o banheiro em um lugar bem distante 

do local que seria o alugado. 

https://www.instagram.com/p/CiTtyO-AabJ/
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QUESTÃO 14  

 
Sobre o anúncio: “Aluga-se quarto com banheiro a 8 quadras do centro.”, pode-se 

dizer que a duplicidade de sentido pode ser desfeita, EXCETO 

 

(A) se colocarmos dois pontos após o termo “aluga-se”. 

(B) se colocarmos vírgula após o termo “quarto com banheiro”. 

(C) se colocarmos vírgulas intercalando o termo “com banheiro” 

(D) se colocarmos vírgulas intercalando o termo “quarto com banheiro” 

(E) se o termo “a 8 quadras do centro” vier no início da frase. 

 

QUESTÃO 15  

 
A crase é facultativa em: 

 

(A) Ele escreve à Machado de Assis. 

(B) Ele vendeu o apartamento à vista. 

(C) Os rapazes saíram às pressas. 

(D) Vou à casa de meu primo mais tarde. 

(E) Voltaremos para casa até às 19 horas. 
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PROVA DE NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 

QUESTÃO 16  

 

Ao acessar a opção “Personalização” na janela “Configurações” do Microsoft Win-

dows 10, versão português, é possível fazer várias configurações personalizadas 

referentes ao sistema operacional.  

 

Analise as afirmativas abaixo sobre as funcionalidades da opção “Personalização” 

da janela “Configurações” do Microsoft Windows 10: 

 

I – Na opção “Tela de fundo” é possível definir o modo “Apresentação de Slides” 

e selecionar uma pasta contendo imagens que se alternam em um intervalo 

de tempo. 

II – Na opção “Tela de bloqueio”, é possível escolher um aplicativo para mostrar 

o status detalhado na tela de bloqueio.  

III – Na opção “Barra de Tarefas”, existe a opção para desativar a lista de aplica-

tivos do “Menu Iniciar”.  

 

Estão CORRETAS as afirmativas: 

 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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QUESTÃO 17  

 

Em relação às opções disponíveis no menu “Apresentação de Slides” do LibreOf-

fice Impress 7.1.6, versão português, correlacione as colunas a seguir: 

 

Ícone Descrição 

I.  
(    ) Configurações da apresentação de slides... 

II.  
(    ) Iniciar do slide atual 

III.  
(    ) Apresentação de slides personalizada... 

IV.  
(    ) Iniciar no primeiro slide 

 

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 

 

(A) I, II, IV, III. 

(B) II, IV, III, I. 

(C) III, II, I, IV. 

(D) IV, II, I, III. 

(E) IV, III, I, II. 

 

 

QUESTÃO 18  

 

O LibreOffice Writer 7.1.6, versão português, permite criar malas diretas por meio 

da opção “Assistente de mala direta...”. Essa opção está disponível por padrão na 

lista de opções do menu: 

 

(A) Estilos. 

(B) Inserir. 

(C) Formatar. 

(D) Formulário. 

(E) Ferramentas. 
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QUESTÃO 19  

 

Considere o exemplo de planilha do LibreOffice Calc 7.1.6, versão português, 

abaixo com a célula B1 selecionada. 

 

 
 

A opção CORRETA da fórmula contida na célula B1, que faz referência ao conte-

údo da célula A1, que irá gerar o valor “MG” na célula B1, conforme exibido na 

figura é: 

 

(A) =EXT.TEXTO(A1;PROCURAR(", "; A1);2) 

(B) =EXT.TEXTO(A1;PROCURAR(", "; A1)+2;0) 

(C) =EXT.TEXTO(A1;PROCURAR(", "; A1)+2;2) 

(D) =EXT.TEXTO(A1;PROCURAR("MG"; A1);0) 

(E) =EXT.TEXTO(A1;PROCURAR("MG"; A1)+2;2) 

 

QUESTÃO 20  

 

Analise as seguintes afirmativas sobre as opções de envio de e-mail da janela de 

“Nova mensagem” do Gmail, versão português: 

 

I – É possível inserir arquivos do Google Drive em uma mensagem.  

II – É possível programar o envio de uma mensagem para uma determinada 

data e hora. 

III – É possível inserir uma assinatura predefinida em uma mensagem.  

 

Está CORRETO o que se afirma em: 

 

(A) I e II, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) II e III, apenas.  

(D) I, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
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PROVA DE LEGISLAÇÃO 

 

QUESTÃO 21  

 
Conforme a legislação brasileira, pessoa com deficiência pode ser considerada 

capaz? 

 

(A) Não, toda pessoa com deficiência é presumidamente incapaz.  

(B) Sim, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

(C) Sim, mas apenas no que se refere ao trabalho. 

(D) Sim, mas apenas para fins de saúde. 

(E) Toda pessoa com deficiência somente pode exercer direitos por meio de 

curador. 

 
 

QUESTÃO 22  

 

Na hipótese de servidor público usar de artifícios para dificultar o exercício regular 

de direito por qualquer pessoa, é CORRETO concluir que 

 

(A) a conduta é ilícita, se resultar em dano material.  

(B) não constitui ilícito, se o servidor atuou na esfera de sua competência.  

(C) não constitui ilícito, se o servidor atuou sob ordem de outrem.  

(D) o servidor deve ser demitido por ato imediato e sem direito de defesa.  

(E) se trata de infração ética.  

 

QUESTÃO 23  

 

Para os fins do Código de Ética do TRT3, NÃO se consideram presentes: 

 

(A) Bens imateriais.  

(B) Bens materiais ou imateriais recebidos sem que tenham sido solicitados. 

(C) Brindes que não tenham valor comercial.  

(D) Itens de consumo.  

(E) Valores em pecúnia.  
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QUESTÃO 24  

 

A autoridade que tiver ciência de irregularidade praticada pelo servidor público do 

TRT3 que lhe seja subordinado estará obrigada a 

 

(A) demitir imediatamente o servidor.  

(B) determinar sua imediata apuração, por sindicância ou por processo 

administrativo disciplinar.  

(C) emitir ofício dirigido ao Ministério Público. 

(D) interrogar o servidor, bem como averiguar pessoalmente, por todos os 

meios, os fatos a serem apurados.  

(E) oficiar a Presidência do Tribunal.  

 

 

QUESTÃO 25  

 

A prática de discriminação pelo servidor do TRT3, em razão de orientação sexual, 

constitui 

 

(A) conduta irrelevante em face do regime disciplinar do servidor.  

(B) conduta irrelevante.  

(C) infração a compromisso ético.  

(D) manifestação individual de convicção.  

(E) matéria não prevista nas normas internas do Tribunal.   
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PROVA DE NOÇÕES DE DIREITO 

 

QUESTÃO 26  

 
A liberdade de associação sindical, conforme a Constituição da República de 

1988R,  

 

(A) é livre apenas para a iniciativa privada.  

(B) é livre.  

(C) exige autorização estatal. 

(D) exige autorização patronal.  

(E) resulta na filiação obrigatória.  

 

QUESTÃO 27  

 

Os direitos dos trabalhadores, elencados no Art. 7º da Constituição vigente, são 

de titularidade  

 

(A) apenas dos trabalhadores que assim pactuarem em contratos formais.  

(B) apenas dos trabalhadores urbanos, exceto os domésticos.  

(C) apenas dos trabalhadores urbanos.  

(D) dos trabalhadores urbanos e rurais, exceto os trabalhadores domésticos.  

(E) dos trabalhadores urbanos e rurais.  

 

QUESTÃO 28  

 

A inviolabilidade de domicílio, garantida pela Constituição vigente, proíbe:  

 

(A) Ingresso forçado sem ordem judicial ou decisão policial. 

(B) Ingresso forçado sem ordem ordem judicial.  

(C) O ingresso forçado em qualquer hipótese.  

(D) O ingresso sem consentimento do morador, ainda que seja para prestar 

socorro. 

(E) O morador de impedir a entrada de autoridade em geral. 
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QUESTÃO 29  

 

O servidor estável só perderá o cargo em virtude de: 

 

(A) apenas por processo administrativo disciplinar.  

(B) apenas por sentença judicial transitada em julgado.  

(C) decisão unilateral do seu superior hierárquico.  

(D) sentença judicial transitada em julgado ou de processo administrativo 

disciplinar com direito de defesa.  

(E) sentença judicial transitada em julgado ou de processo administrativo 

disciplinar, independente do direito de defesa.  

 

QUESTÃO 30  

 

O servidor público que causar dano a terceiro, no exercício das suas funções, 

causa a seguinte consequência: 

 

(A) Dever do Estado de responder pelos danos.  

(B) Dever do servidor de indenizar a vítima e comprovar o pagamento junto ao 

Estado.  

(C) Obrigação do Estado de indenizar a vítima, sem possibilidade de 

consequências para o próprio servidor.  

(D) Responsabilidade civil, mas sem possibilidade de responsabilidade 

disciplinar do servidor.  

(E) Responsabilidade disciplinar do próprio servidor, independente de sua 

culpa.  
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PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS –  

ENGENHARIA (SEGURANÇA DO TRABALHO) 

 

QUESTÃO 31  

 

De acordo com a NBR 14.280 – Cadastro de acidente do trabalho, as causas do 

acidente podem ser atribuídas basicamente a três fatores: fator pessoal, ato inse-

guro e condição ambiente. 
NÃO corresponde ao previsto nesta Norma, considerando esses três fatores: 

 

(A) A condição ambiente de insegurança é a condição do meio que causou o 

acidente ou contribuiu para a sua ocorrência. 

(B) Ato inseguro é a ação ou omissão que, contrariando preceito de segurança, 

pode causar ou favorecer a ocorrência de acidente. 
(C) Na identificação das causas do acidente, é importante a aplicação de racio-

cínio imediato, ou seja, ater-se simplesmente a causas que levaram direta-

mente à ocorrência do acidente. 

(D) O fator pessoal de insegurança é causa relativa ao comportamento humano, 

que pode levar à ocorrência do acidente ou à prática do ato inseguro. 

(E) O termo ambiente inclui tudo o que se refere ao meio, desde a atmosfera do 
local de trabalho até as instalações, os equipamentos, as substâncias utili-

zadas e os métodos de trabalho empregados. 

 

QUESTÃO 32  

 

A Lei 18.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios 

da Previdência Social e dá outras providências, estabelece que se equiparam tam-

bém ao acidente do trabalho, para efeitos desta Lei, o acidente sofrido pelo segu-

rado no local e no horário do trabalho, em consequência de fatos abaixo relatados, 
EXCETO: 

 

(A) Ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou compa-

nheiro de trabalho. 

(B) Ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de com-

panheiro de trabalho. 

(C) Ato de pessoa no uso da razão. 
(D) Desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes 

de força maior. 

(E) Ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relaci-

onada ao trabalho. 
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QUESTÃO 33  

 

Atendendo à Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, a empresa ou o empregador do-

méstico deverão comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até o pri-

meiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à auto-

ridade competente, sob pena de multa variável entre o limite mínimo e o limite 

máximo do salário de contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, 

aplicada e cobrada pela Previdência Social.  

NÃO corresponde a uma afirmação verdadeira com relação a essa situação: 

 

(A) A comunicação aqui referida exime a empresa de responsabilidade pela 

falta do cumprimento do disposto no artigo 22 da Lei. 

(B) Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do 

trabalho, a data do início da incapacidade laborativa para o exercício da ati-

vidade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for 

realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro. 

(C) Da comunicação a que se refere este artigo somente receberão cópia fiel o 

acidentado ou seus dependentes. 

(D) Na falta de comunicação por parte da empresa, podem formalizá-la o próprio 

acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o médico 

que o assistiu ou qualquer autoridade pública, prevalecendo nestes casos o 

prazo previsto. 

(E) Os sindicatos e as entidades representativas de classe não poderão acom-

panhar a cobrança, pela Previdência Social, das multas previstas neste ar-

tigo. 

 

QUESTÃO 34  

 

A norma ISO 45001, de 2018, especifica os requisitos para um Sistema de Gestão 

de Segurança e Saúde no Trabalho (SGSST) e fornece orientações para o seu 

uso, de forma a possibilitar que as organizações ofereçam locais de trabalho se-

guros e saudáveis, contribuindo, assim, para a prevenção de lesões e doenças 

relacionadas ao trabalho, bem como para o aprimoramento do desempenho do 

SGSST. 

De acordo com a ISO 45001, na busca de eliminar os perigos e reduzir os riscos 

de segurança e saúde ocupacional, a organização deve estabelecer, implementar 

e manter um processo para eliminar os perigos e reduzir os riscos de SST, ado-

tando os seguinte controles, EXCETO: 
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(A) Adoção de controles administrativos, incluindo treinamento. 

(B) Adoção de controles de engenharia e reorganização do trabalho. 

(C) Eliminação do risco.  

(D) Substituição do processo por processos, operações, materiais e equipamen-

tos menos perigosos. 

(E) Uso de EPI adequado. 

 

QUESTÃO 35  

 

A NBR ISO 31000, de 2009, na subseção 5.3.5, diz que convém que a organização 

defina os critérios a serem utilizados para avaliar a significância do risco e que os 

critérios reflitam os valores, objetivos e recursos da organização. Ao definir os cri-

térios de risco, convém que aos fatores a serem considerados inclua o seguinte 

aspecto: 

 

(A) A evolução no tempo da possibilidade e/ou consequência(s). 

(B) A natureza e os tipos de causas e de consequências que podem ocorrer e 

como elas serão medidas. 

(C) Como a possibilidade será definida. 

(D) O nível em que o risco se torna inaceitável ou tolerável.  

(E) Se convém que combinações de múltiplos riscos sejam levadas em consi-

deração e, em caso negativo, como e quais combinações convêm que sejam 

consideradas 

 

QUESTÃO 36  

 

No dimensionamento dos SESMT – Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança no Trabalho e Medicina do Trabalho, de acordo com a NR 4, alterado 

pela Portaria SSMT n.º 34, de 11 de dezembro de 1987, em vigor, uma empresa 

com número de funcionários na faixa 1001 a 2000, com grau de risco 3, deverá 

apresentar, em seu quadro de profissionais, os seguintes números de Técnico 

Seg. do Trabalho, Engenheiro de Seg. do Trabalho, Aux. Enfermagem do Traba-

lho, Enfermeiro do Trabalho e Médico do Trabalho, respectivamente; 

 

(A) 3, 1, 0, 0, 1 

(B) 4, 1, 1, 0, 1 

(C) 5, 1, 1, 0, 1 

(D) 5, 1, 1, 1, 1 

(E) 6, 1, 1, 1, 1 
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QUESTÃO 37  

 

Com relação ao previsto na NR Nº 4, para a implementação de SESMT comum, 

de acordo com a alteração estabelecida pela Portaria SSMT n.º 33, de 27 de ou-

tubro de 1983, em vigor, é CORRETO afirmar: 

 

(A) A empresa poderá constituir Serviço Especializado em Engenharia de Se-

gurança e em Medicina do Trabalho centralizado para atender a um conjunto 

de estabelecimentos pertencentes a ela, desde que a distância a ser percor-

rida entre aquele em que se situa o serviço e cada um dos demais não ul-

trapasse a 1.000 (mil metros), dimensionando-o em função do total de em-

pregados e do risco. 

(B) As empresas privadas e públicas, os órgãos públicos da administração di-

reta e indireta e dos poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empre-

gados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT manterão, 

necessariamente, Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 

em Medicina do Trabalho, com a finalidade de promover a saúde e proteger 

a integridade do trabalhador no local de trabalho. 

(C) As empresas que possuam mais de 60% (sessenta por cento) de seus em-

pregados em estabelecimentos ou setor com atividade cuja gradação de 

risco seja de grau superior ao da atividade principal deverão dimensionar os 

Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho, em função do maior grau de risco. 

(D) Para fins de dimensionamento, os canteiros de obras e as frentes de traba-

lho com menos de 1 (um) mil empregados e situados no mesmo estado, 

território ou Distrito Federal não serão considerados como estabelecimen-

tos, mas como integrantes da empresa de engenharia principal responsável, 

a quem caberá organizar os Serviços Especializados em Engenharia de Se-

gurança e em Medicina do Trabalho. 

(E) Para fins de dimensionamento, os canteiros de obras e as frentes de traba-

lho com menos de 1 (um) mil empregados e situados no mesmo estado, 

território ou Distrito Federal não serão considerados como estabelecimen-

tos, mas como integrantes da empresa de engenharia principal responsável, 

a quem caberá organizar os Serviços Especializados em Engenharia de Se-

gurança e em Medicina do Trabalho e, neste caso, os técnicos de segurança 

do trabalho e auxiliares de enfermagem do trabalho, os engenheiros de se-

gurança do trabalho, os médicos do trabalho e os enfermeiros do trabalho 

poderão ficar centralizados, com o dimensionamento feito por canteiro de 

obra ou frente de trabalho. 
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QUESTÃO 38  

 

Compete ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina 

do Trabalho - SESMT, ouvida a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - 

CIPA e trabalhadores usuários, recomendar ao empregador o EPI adequado ao 

risco existente em determinada atividade, de conformidade com a NR 6.  

A alternativa que compreende apenas responsabilidades do empregador com re-

lação ao EPI, conforme alterado pela Portaria SIT n.º 194, de 07 de dezembro de 

2010, em vigor: 

 

(A) Adquirir o adequado ao risco de cada atividade; Responsabilizar-se pela hi-

gienização e manutenção periódica; Orientar e treinar o trabalhador sobre o 

uso adequado, guarda e conservação. 

(B) Cadastrar-se junto ao órgão nacional competente em matéria de segurança 

e saúde no trabalho; Substituir imediatamente, quando danificado ou extra-

viado; Registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados 

livros, fichas ou sistema eletrônico. 

(C) Exigir seu uso; Registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser 

adotados livros, fichas ou sistema eletrônico; Responsabilizar-se pela 

guarda e conservação. 

(D) Exigir seu uso; Substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; 

Responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; Solicitar a re-

novação do CA quando vencido o prazo de validade estipulado pelo órgão 

nacional competente em matéria de segurança e saúde do trabalho. 

(E) Fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional compe-

tente em matéria de segurança e saúde no trabalho; Comunicar ao MTE 

qualquer irregularidade observada; Comunicar qualquer alteração que o 

torne impróprio para uso. 
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QUESTÃO 39  

 

A NR 5 – É a Norma regulamentadora que estabelece os parâmetros e os requisi-

tos da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA, tendo por objetivo a 

prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, de modo a tornar 

compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e promoção 

da saúde do trabalhador.  

Considerando a Portaria MTP nº 422, de 07 de outubro de 2021, em vigor, é COR-

RETO afirmar: 

 

(A) A CIPA terá reuniões ordinárias mensais, de acordo com o calendário pre-

estabelecido e, a critério da CIPA, nas Microempresas - ME e Empresas de 

Pequeno Porte - EPP, graus de risco 1 e 2, as reuniões poderão ser bimes-

trais. 

(B) A organização deve promover treinamento para o representante nomeado 

da NR-5 e para os membros da CIPA, titulares e suplentes, após a posse. 

(C) Caso não existam mais suplentes, durante os primeiros 6 (seis) meses do 

mandato, a organização deve realizar eleição extraordinária para suprir a 

vacância, que somente será considerada válida com a participação de, no 

mínimo, dois terços dos trabalhadores. 

(D) No caso de afastamento definitivo do presidente, a organização indicará o 

substituto, em dois dias úteis, preferencialmente entre os membros da CIPA 

e, no caso do afastamento definitivo do vice-presidente, os membros titula-

res da representação dos empregados escolherão o substituto entre seus 

titulares, em cinco dias úteis. 

(E) O mandato do membro eleito em processo eleitoral extraordinário pode ser 

compatibilizado com o mandato dos demais membros da Comissão. 
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QUESTÃO 40  

 

As disposições estabelecidas no Anexo I da NR-5 se aplicam às organizações pre-

vistas nos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina 

do Trabalho e às atividades e serviços de demolição, reparo, pintura, limpeza e 

manutenção de edifícios em geral, de qualquer número de pavimentos ou tipo de 

construção, inclusive manutenção de obras de urbanização e paisagismo da 

Norma Regulamentadora nº 18 – Condições de Segurança e Saúde no Trabalho 

na Indústria da Construção.  

Considerando a Portaria MTP nº 422, de 07 de outubro de 2021, em vigor, é COR-

RETO afirmar: 

 

(A) A conclusão da obra deverá ser formalizada em documento próprio pelo res-

ponsável técnico da obra e cuja cópia deve ser encaminhada - física ou ele-

tronicamente - aos sindicatos das categorias dos trabalhadores presentes 

no estabelecimento. 

(B) A nomeação do representante da NR-05 da organização prestadora de ser-

viços a terceiros, no canteiro de obras ou na frente de trabalho, deve ser 

feita entre os empregados que obrigatoriamente exercem suas atividades 

no local. 

(C) A organização que presta serviços a terceiros nos canteiros de obras ou 

frentes de trabalho, quando o dimensionamento se enquadrar no Quadro I 

da NR-05, considerando o número total de empregados nos diferentes locais 

de trabalho, deve constituir uma CIPA descentralizada. 

(D) Obras com até 180 (cento e oitenta) dias de duração estão obrigadas à 

constituição da CIPA, devendo a Comunicação Prévia de Obra ser enviada 

aos sindicatos dos trabalhadores das categorias presentes no local, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir de seu registro eletrônico no Sistema 

de Comunicação Prévia de Obras - SCPO. 

(E) Para obras com até 180 (cento e oitenta) dias de duração, havendo no can-

teiro de obras ou na frente de trabalho organização prestadora de serviços 

a terceiros, essa deverá nomear um representante da NR-05, quando pos-

suir pelo menos um empregado próprio no local. 
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QUESTÃO 41  

 

De acordo com a NR 24 – Condições Sanitárias nos locais de Trabalho, o Aloja-

mento é o conjunto de espaços ou edificações, composto de dormitório, instala-

ções sanitárias, refeitório, áreas de vivência e local para lavagem e secagem de 

roupas, sob responsabilidade do empregador, para hospedagem temporária de 

trabalhadores.  

Considerando a redação dada pela Portaria SEPRT nº 1.066, de 23/09/2019, em 

vigor, é CORRETO afirmar: 

 

(A) As camas dos beliches devem ter proteção lateral e escada fixas à estrutura. 

(B) Caso as instalações sanitárias não sejam parte integrante dos dormitórios, 

devem estar localizadas a uma distância mínima de 50 m (cinquenta metros) 

dos mesmos, interligadas por passagens com piso lavável e cobertura. 

(C) Os dormitórios dos alojamentos devem dispor de instalações sanitárias, res-

peitada a proporção de 01 (uma) instalação sanitária com chuveiro para 

cada 10 (dez) trabalhadores hospedados ou fração e ser separados por 

sexo. 

(D) Os quartos do dormitório devem ter, no mínimo, a relação de 3,00 m² (três 

metros quadrados) por cama simples ou 4,50 m² (quatro metros e cinquenta 

centímetros quadrados) por beliche, em ambos os casos, não incluídas a 

área de circulação e armário. 

(E) Os quartos dos dormitórios devem possuir capacidade máxima para 10 

(dez) trabalhadores e possuir armários. 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 42  

 

Considerando o Anexo III da NR 24 – condições sanitárias e de conforto aplicáveis 

a trabalhadores em transporte público rodoviário coletivo urbano de passageiros 

em atividade externa, com relação à redação dada pela Portaria SEPRT nº 1.066, 

de 23/09/2019, em vigor, é CORRETO afirmar: 
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(A) Água potável deve ser disponibilizada nos pontos inicial ou final e nos termi-

nais por bebedouro ou equipamento similar que permita o enchimento de 

recipientes individuais ou o consumo no local, proibido o uso de copos. 

(B) As instalações sanitárias podem ser substituídas por unidades de banheiros 

químicos dotados de mecanismo de descarga ou de isolamento dos dejetos, 

com respiro e ventilação, material para lavagem e enxugo das mãos, sendo 

proibido o uso de toalhas coletivas, garantida a higienização da instalação, 

pelo menos, duas vezes por dia. 

(C) As instalações sanitárias serão compostas de bacia sanitária e lavatório, 

respeitando a proporção de 1 (um) para cada grupo de 15 (quinze)) traba-

lhadores ou fração, podendo ser dispensada a separação de instalação sa-

nitária por sexo, para grupo de até 20 (vinte) trabalhadores desde que sejam 

garantidas condições de privacidade e higiene. 

(D) Nos casos de linhas de transporte público coletivo de passageiros por ôni-

bus que não possuem nenhum dos pontos iniciais e finais em edifício termi-

nal, deverão ser garantidos pelo empregador, próximo a pelo menos um dos 

referidos pontos, instalações sanitárias, local para refeição e hidratação, em 

distância não superior a 250 m (duzentos e cinquenta metros) de desloca-

mento a pé. 

(E) Os locais para refeição deverão ser protegidos contra intempéries, estar em 

boas condições e atender a todos os trabalhadores, sendo que o atendi-

mento deverá ocorrer mediante convênio ou parceria com estabelecimentos 

comerciais, industriais ou propriedades privadas. 

 

QUESTÃO 43  

 

A NR 12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos estabelece que 

os condutores de alimentação elétrica das máquinas e equipamentos devem aten-

der aos seguintes requisitos mínimos de segurança, conforme redação dada pela 

Instrução Normativa SEPTR nº 001/2019, em vigor, EXCETO: 

 

(A) Localização de forma que nenhum segmento fique em contato com as par-

tes móveis ou cantos vivos. 

(B) Não dificultar o trânsito de pessoas e materiais ou a operação das máquinas  

(C) Não oferecer resistência mecânica compatível com a sua utilização. 

(D) Possuir proteção contra a possibilidade de rompimento mecânico, de conta-

tos abrasivos e de contato com lubrificantes, combustíveis e calor. 

(E) Ser constituídos de materiais que não propaguem o fogo. 
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QUESTÃO 44  

 

O Anexo Nº 1 da NR 15 – Limites de Tolerância para Ruído Contínuo ou Intermi-

tente estabelece que:  

 

(A) As atividades ou operações que exponham os trabalhadores a níveis de ru-

ído, contínuo ou intermitente, superiores a 115 dB(A), com proteção ade-

quada, poderão oferecer risco grave e iminente. 

(B) Entende-se por Ruído Contínuo ou Intermitente, para os fins de aplicação 

de Limites de Tolerância, o ruído que seja ruído de impacto. 

(C) Os níveis de ruído contínuo ou intermitente devem ser medidos em decibéis 

(dB) com instrumento de nível de pressão sonora operando no circuito de 

compensação "A" e circuito de resposta lenta (SLOW) e as leituras devem 

ser feitas afastadas do ouvido do trabalhador. 

(D) Para os valores encontrados de nível de ruído intermediário será conside-

rada a máxima exposição diária permissível relativa ao nível mais elevado. 

(E) Se, durante a jornada de trabalho, ocorrerem dois ou mais períodos de ex-

posição a ruído de diferentes níveis, devem ser considerados os seus efeitos 

combinados, de forma que, se a soma das seguintes frações: C1/T1 + C2/T2 

+ C3/T3 + . . . + Cn/Tn exceder a unidade, a exposição estará acima do 

limite de tolerância, sendo que Cn indica o tempo total que o trabalhador fica 

exposto a um nível de ruído específico, e Tn indica a máxima exposição 

diária permissível a este nível. 

 

QUESTÃO 45  

 

De acordo com a NBR 14.276 – Programa Brigada de Incêndio, a brigada de in-

cêndio tem como atribuições as ações de prevenção e de emergência.  

NÃO representa uma ação de prevenção da brigada: 

 

(A) Avaliação dos riscos existentes. 

(B) Exercícios simulados. 

(C) Identificação da situação. 

(D) Inspeção geral das rotas de fuga. 

(E) Inspeção geral dos equipamentos de combate a incêndio. 
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QUESTÃO 46  

 

A NR 35 estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o traba-

lho em altura, envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de forma 

a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indireta-

mente com esta atividade.  

De acordo com essa Norma, com a redação dada pela Portaria SIT n.º 313, de 

23/03/2012, competem ao empregador as ações: 

 

I. Assegurar a realização da Análise de Risco - AR e, quando aplicável, a 

emissão da Permissão de Trabalho – PT.  

II. Assegurar a realização de avaliação prévia das condições no local do tra-

balho em altura, pelo estudo, planejamento e implementação das ações e 

das medidas complementares de segurança aplicáveis.  

III. Adotar as providências necessárias para acompanhar o cumprimento das 

medidas de proteção estabelecidas nesta Norma pelas empresas contra-

tadas.  

IV. Garantir aos trabalhadores informações atualizadas sobre os riscos e as 

medidas de controle. 

V. Assegurar a suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação 

ou condição de risco não prevista, cuja eliminação ou neutralização ime-

diata não seja possível.  

 

Com relação às afirmações acima,  

 

(A) apenas uma é correta. 

(B) apenas duas estão corretas. 

(C) apenas três estão corretas. 

(D) apenas quatro estão corretas. 

(E) todas estão corretas. 
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QUESTÃO 47  

 
Considerando o definido na NHO 11, faça a relação da primeira coluna – Tipo de 
ambiente com a segunda coluna – E(lux) em relação ao Iluminamento mínimo 
E(lux), numerando os parênteses:  
 

Tipo de ambiente, tarefa ou atividade E(lux) 
1 Sala de descanso (   ) 100 
2 Escada, escada rolante e esteira rolante (   ) 150 
3 Sala de espera (   ) 200 
4 Sala para exercícios físicos (   ) 300 
5 Enfermaria (   ) 500 

 
A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 
 
(A) 1, 2, 3, 4, 5 
(B) 2, 1, 4, 5, 3 
(C) 3, 1, 2, 5, 4 
(D) 3, 2, 1, 4, 5 
(E) 4, 3, 5, 2, 1 
 

QUESTÃO 48  

 
Denomina-se, para fins de aplicação da regulamentação dada pela NR 11, a ex-
pressão "Transporte manual de sacos" toda atividade realizada de maneira contí-
nua ou descontínua, essencial ao transporte manual de sacos, na qual o peso da 
carga é suportado, integralmente, por um só trabalhador, compreendendo também 
o levantamento e sua deposição.  
Está CORRETO o que se afirma em: 
 
(A) Além do limite de distância máxima prevista na norma, o transporte de carga 

deverá ser realizado mediante impulsão de vagonetes, carros, carretas, car-
ros de mão apropriados, ou qualquer tipo de tração não mecanizada. 

(B) As pilhas de sacos, nos armazéns, devem ter altura máxima limitada ao nível 
de resistência do piso, à forma e resistência dos materiais de embalagem e 
à estabilidade, baseada na geometria, tipo de amarração e inclinação das 
pilhas. 

(C) É vedado o transporte manual de sacos, através de pranchas, sobre vãos 
superiores a 1,00 m (um metro) ou mais de extensão e as pranchas deverão 
ter a largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros). 

(D) Fica estabelecida a distância máxima de 50,0 m (cinquenta metros) para o 

transporte manual de um saco. 
(E) Na operação manual de carga e descarga de sacos, em caminhão ou vagão, 

o trabalhador poderá ter o auxílio de ajudante. 
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QUESTÃO 49  

 

No processo mecanizado de empilhamento, atendendo ao previsto na NR 11 – 

Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais, aconselha-se 

o uso de esteiras-rolantes, escadas ou empilhadeiras. Quando não for possível o 

emprego de processo mecanizado, admite-se o processo manual, mediante a uti-

lização de escada removível de madeira. 

Analise as seguintes cacterísticas: 

 

I. Deverá ter lance único de degraus com acesso a um patamar final. 

II. Deverá ter a largura mínima de 1,00 m (um metro), apresentando o pata-

mar as dimensões mínimas de 1,00 m x 1,00 m (um metro x um metro) e 

a altura máxima, em relação ao solo, de 2,50 m (dois metros e cinquenta 

centímetros). 

III. Deverá ser guardada proporção conveniente entre o piso e o espelho dos 

degraus, não podendo o espelho ter altura superior a 0,15 m (quinze cen-

tímetros), nem o piso largura inferior a 0,25 m (vinte e cinco centímetros). 

IV. Deverá ser reforçada, lateral e verticalmente, por meio de estrutura metá-

lica ou de madeira que assegure sua estabilidade. 

V. Deverá possuir, lateralmente, um corrimão ou guarda-corpo na altura de 

1,10 m (um metro e dez centímetros) em toda a extensão. 

VI. Deverá ter perfeitas condições de estabilidade e segurança, sendo subs-

tituída imediatamente a que apresente qualquer defeito. 

 

A alternativa CORRETA com relação às características é: 

 

(A) Apenas duas são corretas. 

(B) Apenas três são corretas. 

(C) Apenas quatro são corretas. 

(D) Apenas cinco são corretas. 

(E) Todas são corretas 
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QUESTÃO 50  

 

A NR 5, em sua versão que entrou em vigor a partir de 3 de janeiro de 2022, aponta 

que os membros da CIPA são responsáveis pela formulação de uma ferramenta 

de percepção de riscos, que pode ser o Mapa de Riscos.  

Faça a correlação entre a primeira coluna – Grupo e a segunda– Riscos, nume-

rando os parênteses. 

 

Grupo Riscos 

1 Verde (   ) Acidentes 

2 Vermelho (   ) Biológicos 

3 Marrom (   ) Ergonômicos 

4 Amarelo (   ) Físicos 

5 Azul (   ) Químicos 

 

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 

 

(A) 1, 2, 3, 4, 5 

(B) 2, 1, 3, 5, 4 

(C) 3, 4, 1, 2, 5 

(D) 4, 5, 2, 3, 1 

(E) 5, 3, 4, 1, 2 

 

QUESTÃO 51  

 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI para os fins de aplicação da Norma 

Regulamentadora – NR 6, de conformidade com o texto dado pela Portaria SIT nº 

25, de 15 de outubro de 2001. É considerado EPI todo dispositivo ou produto, de 

uso individual, utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetí-

veis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. Entre eles, os EPI para pro-

teção respiratória, que podem ser através de respirador purificador de ar não mo-

torizado e respirador purificador de ar motorizado.  

NÃO corresponde a um EPI respirador purificador de ar não motorizado: 
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(A) Peça com vedação facial tipo peça semifacial ou facial inteira, para proteção 
das vias respiratórias contra poeiras, névoas, fumos e radionuclídeos e ou 
contra gases e vapores. 

(B) Peça semifacial filtrante (PFF1), para proteção das vias respiratórias contra 
poeiras e névoas.  

(C) Peça semifacial filtrante (PFF2), para proteção das vias respiratórias contra 
poeiras, névoas e fumos. 

(D) Peça um quarto facial, semifacial ou facial inteira, com filtros químicos e ou 
combinados, para proteção das vias respiratórias contra gases e vapores e 
ou material particulado. 

(E) Peça um quarto facial, semifacial ou facial inteira, com filtros para material 
particulado tipo P1, para proteção das vias respiratórias contra poeiras e 
névoas; e ou P2, para proteção contra poeiras, névoas e fumos; e ou P3 
para proteção contra poeiras, névoas, fumos e radionuclídeos. 

 

QUESTÃO 52  

 
Conforme a Lei 6.514, de 22 de dezembro de 1977, que alterou o Capítulo V do 
Titulo II da Consolidação das Leis do Trabalho, relativo à segurança e medicina do 
trabalho e dá outras providências, nenhum estabelecimento poderá iniciar suas 
atividades sem prévia inspeção e aprovação das respectivas instalações pela au-
toridade regional competente em matéria de segurança e medicina do trabalho. O 
Delegado Regional do Trabalho, à vista do laudo técnico do serviço competente 
que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, poderá interditar estabe-
lecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou embargar obra, indi-
cando na decisão, tomada com a brevidade que a ocorrência exigir, as providên-
cias que deverão ser adotadas para prevenção de infortúnios de trabalho. 
Em relação ao esse assunto, INCORRETO afirmar: 
 
(A) A interdição ou embargo poderão ser requeridos pelo serviço competente 

da Delegacia Regional do Trabalho e, ainda, por agente da inspeção do tra-
balho ou por entidade sindical. 

(B) As autoridades federais, estaduais e municipais darão imediato apoio às 
medidas determinadas pelo Delegado Regional do Trabalho. 

(C) Da decisão do Delegado Regional do Trabalho poderão os interessados re-
correr, no prazo de 10 (dez) dias, para o órgão de âmbito nacional compe-
tente em matéria de segurança e medicina do trabalho, ao qual será facul-
tado dar efeito suspensivo ao recurso. 

(D) O Delegado Regional do Trabalho, havendo a impetração de recurso, e após 
laudo técnico do serviço competente, poderá levantar a interdição. 

(E) Responderá por desobediência, além das medidas penais cabíveis, quem, 
após determinada a interdição ou embargo, ordenar ou permitir o funciona-
mento do estabelecimento ou de um dos seus setores, a utilização de má-
quina ou equipamento, ou o prosseguimento de obra, se, em consequência, 
resultarem danos a terceiros.  
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QUESTÃO 53  

 

O choque na rede de Alta Tensão geralmente leva à morte, já que a tensão elétrica 

é muito alta e a corrente que circula é, muitas vezes, maior do que o corpo humano 

ou de um animal pode suportar. O principal cuidado com as redes de Alta Tensão 

é a prevenção. Cercas de arame farpado e liso próximas às redes de Alta Tensão 

devem ser cuidadas preventivamente, atendendo às recomendações da NR 10 – 

Eletricidade no Meio Rural. 

 

 
                                              Fonte: SENAR 222 

 

Em relação a esse assunto, é INCORRETO afirmar: 

 

(A) Cercas próximas a redes de Alta Tensão precisam ser seccionadas ou in-

terrompidas e aterradas dos dois lados da interrupção a cada 250 metros, 

para isolar descargas elétricas em pequenas partes da cerca.  

(B) Em cercas paralelas às redes de Alta Tensão, a interrupção e os aterramen-

tos devem ser feitos a cada 50 metros. 

(C) Em cercas paralelas às redes de Alta Tensão, a interrupção e os aterramen-

tos devem ser feitos a cada 30 metros. 

(D) Para porteiras ou colchetes (porteira de arame), bem como mata-burros, as 

cercas devem ser interrompidas e aterradas nos dois lados por causa da 

circulação de pessoas e animais. 

(E) Se a rede elétrica cruzar a cerca, devem ser feitos um isolamento e um ater-

ramento de cada lado da rede a 50 metros de distância, a partir do centro 

da rede. 
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QUESTÃO 54  

 

Com relação à Lei Nº 6.515, de 22 de dezembro de 1977, que altera o Capítulo V 

do título II da consolidação das Leis do Trabalho, relativo à segurança e medicina 

do trabalho, analise as seguintes afirmaivas: 

 

I. A observância, em todos os locais de trabalho, do disposto neste Capitulo, 

não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições que, 

com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regula-

mentos sanitários dos Estados ou Municípios em que se situem os respec-

tivos estabelecimentos, bem como daquelas oriundas de convenções co-

letivas de trabalho. 

II. Incumbe ao órgão de âmbito nacional competente em matéria de segu-

rança e medicina do trabalho promover a fiscalização do cumprimento das 

normas de segurança e medicina do trabalho. 

III. Cabe às empresas adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo 

órgão regional competente. 

IV. Compete especialmente às Delegacias Regionais do Trabalho, nos limites 

de sua jurisdição, cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e me-

dicina do trabalho. 

V. Mediante convênio autorizado pelo Ministro do Trabalho, poderão ser de-

legadas a outros órgãos federais, estaduais ou municipais atribuições de 

fiscalização ou orientação às empresas quanto ao cumprimento das dis-

posições constantes do Capítulo V. 

 

Sobre as afirmativas, a opção CORRETA é: 

 

(A) Apenas uma é correta. 

(B) Apenas duas são corretas. 

(C) Apenas três são corretas. 

(D) Apenas quatro são corretas. 

(E) Todas são corretas. 
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QUESTÃO 55  

 

Constatada ocorrência ou agravamento de doença relacionada ao trabalho ou al-

teração que revele disfunção orgânica por meio dos exames complementares do 

Quadro 2 do Anexo I, dos demais Anexos da NR 7 ou dos exames complementares 

incluídos com base no subitem 7.5.18 da NR 7, conforme estabelecido pela reda-

ção dada pela Portaria SEPRT nº 6.734, de 10 de março de 2020, caberá à orga-

nização, após informada pelo médico responsável pelo PCMSO, EXCETO:  

 

(A) Afastar o empregado da situação, ou do trabalho, quando necessário. 

(B) Avaliar a necessidade de realização de exames médicos em outros empre-

gados sujeitos às mesmas situações de trabalho. 

(C) Emitir a Comunicação de Acidente do Trabalho – CAT. 

(D) Encaminhar o empregado à Previdência Social, quando houver afastamento 

do trabalho superior a 15 (quinze) dias, para avaliação de incapacidade e 

definição da conduta previdenciária. 

(E) Reavaliar os riscos ocupacionais e as medidas de prevenção pertinentes no 

PGR. 

 

 

QUESTÃO 56  

 

A organização deve realizar Análise Ergonômica do Trabalho – AET nas situações 

abaixo, conforme previsto na NR 17, e na redação dada pela Portaria MTP nº 423, 

de 07 de outubro de 2021, EXCETO: 

 

(A) Analisada a demanda e, quando aplicável, reformulação do problema. 

(B) Identificadas inadequações ou insuficiência das ações adotadas. 

(C) Indicada causa relacionada às condições de trabalho na análise de aciden-

tes e doenças relacionadas ao trabalho, nos termos do Programa de Geren-

ciamento de Riscos – PGR. 

(D) Observada a necessidade de uma avaliação mais aprofundada da situação. 

(E) Sugerida pelo acompanhamento de saúde dos trabalhadores, nos termos 

do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e da alí-

nea “c” do subitem 1.5.5.1.1 da NR 01. 
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QUESTÃO 57  

 

A Norma Regulamentadora – NR 8 estabelece requisitos técnicos mínimos que 

devem ser observados nas edificações, para garantir segurança e conforto aos 

que nelas trabalhem.  

Analise as afirmativas  

 

I. Os locais de trabalho devem ter a altura do piso ao teto, pé direito, de 

acordo com as posturas municipais, atendidas as condições de conforto, 

segurança e salubridade, estabelecidas na Portaria SIT n.º 23, de 09 de 

outubro de 2001. 

II. Os andares acima do solo devem dispor de proteção adequada contra 

quedas, de acordo com as normas técnicas e legislações municipais, aten-

didas as condições de segurança e conforto, conforme a redação dada 

pela Portaria SIT n.º 222, de 06 de maio de 2011. 

III. As coberturas dos locais de trabalho devem assegurar proteção contra as 

chamas, conforme a redação dada pela Portaria SIT nº 12, de 06 de outu-

bro de 1983. 

IV. Os pisos e as paredes dos locais de trabalho devem ser, sempre que ne-

cessário, impermeabilizados e protegidos contra as intempéries, conforme 

redação dada pela Portaria SIT nº 12, de 06 de outubro de 1983. 

V. As edificações dos locais de trabalho devem ser projetadas e construídas 

de modo a evitar ventilação excessiva ou falta de ventilação, conforme 

redação dada pela Portaria SIT nº 12, de 06 de outubro de 1983. 

 

Analisadas as afirmativas, a opção CORRETA é: 

 

(A) Uma está correta. 

(B) Duas estão corretas. 

(C) Três estão corretas. 

(D) Quatro estão corretas. 

(E) Todas estão corretas. 
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QUESTÃO 58  

 

A instalação sanitária deve ser constituída de lavatório, vaso sanitário e mictório, 

bem como de chuveiro, de conformidade com o previsto na NR 18. Considerando 

o vaso sanitário. 

Analise as afirmativas, com relação ao local destinado ao vaso sanitário (gabinete 

sanitário). 

 

I. Deve ter área mínima de 1,00 m2 (um metro quadrado). 

II. Deve ser provido de porta com trinco interno e borda inferior de, no mí-

nimo, 0,15 m (quinze centímetros) de altura. 

III. Deve ter divisórias com altura mínima de 1,80 m (um metro e oitenta cen-

tímetros). 

IV. Deve ter recipiente com tampa, para depósito de papéis usados, sendo 

obrigatório o fornecimento de papel higiênico. 

V. Deve ser ligado à rede geral de esgotos ou à fossa séptica, com interposi-

ção de sifões hidráulicos. 

 

Em relação às afirmativas, a opção CORRETA é: 

 

(A) Apenas uma é correta. 

(B) Apenas duas são corretas. 

(C) Apenas três são corretas. 

(D) Apenas quatro são corretas. 

(E) As cinco são corretas. 
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QUESTÃO 59  

 

Para efeito da NR 20, conforme a redação dada pela Portaria SEPRT nº 1.360, de 

09 de dezembro de 2019, as instalações de inflamáveis e combustíveis são dividi-

das em três classes e definidas quanto à atividade e quanto à capacidade de ar-

mazenamento, de forma permanente e/ou transitória. 

Faça as correlações entre a primeira coluna – Classe e a segunda– Atividade e 

Capacidade de Armazenamento, numerando os parênteses: 

 

Classe Atividade/capacidade de armazenamento 

I 

II 

III 

(    ) Postos de serviço com inflamáveis e/ou líquidos combustí-

veis. 

(    ) Engarrafadoras de gases inflamáveis. 

(    ) Unidades de processamento de gás natural. 

(    ) Gases inflamáveis: acima de 600 ton. 

(    ) Líquidos inflamáveis e/ou combustíveis: acima de 

50.000 m³.   

(    ) Atividades de transporte dutoviário de gases e líquidos in-

flamáveis e/ou combustíveis. 

(    ) Líquidos inflamáveis e/ou combustíveis: acima de 10 m³ até 

5.000 m³.  

 

A correlação CORRETA, de cima para baixo, é: 

 

(A) I, I, III, II, III, II, III 

(B) I, II, III, III, III, II, I 

(C) II, I, II, III, II, I, III 

(D) II, II, III, III, II, III, I 

(E) III, II, III, II, II, I, III 
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QUESTÃO 60  

 

A rotulagem preventiva estabelecida pela NR 26, conforme Redação dada pela 

Portaria SIT nº 229, de 24 de maio de 2011, é um conjunto de elementos com 

informações escritas, impressas ou gráficas, relativas a um produto químico, que 

deve ser afixada, impressa ou anexada à embalagem que contém o produto.  

A rotulagem preventiva deve conter os seguintes elementos, EXCETO: 

 

(A) Frase(s) de perigo. 

(B) Frase(s) de precaução. 

(C) Identificação e composição do produto químico. 

(D) Palavra de advertência. 

(E) Pictograma(s) de risco. 
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PROVA DISCURSIVA - REDAÇÃO 

 
Texto 1 

 

“Sempre fui um defensor do politicamente correto. Algumas mudanças na 

ética verbal, porém, me parecem contraproducentes. 

Em certo momento dos anos 90, "favela" virou "comunidade". "Favelado" 

era um termo pejorativo e é compreensível que os moradores destas áreas não 

quisessem ser chamados assim, mas mudar para "morador de comunidade", em-

bora amacie na semântica, não leva água encanada, esgoto e luz para ninguém. 

Pelo contrário.” 

 

Texto 2 

 

 
Disponível em: https://cantinholiterariososriosdobrasil.word-

press.com/2015/07/13/politicamente-correto-armandinho-tirinha-de-alexandre-beck/ 

Acesso em: 23 set. 2022. 

 

Após a leitura dos textos e refletindo sobre o tema em questão, escreva 

um texto dissertativo-argumentativo em que você se posicione sobre o uso de 

determinadas palavras politicamente corretas em nossa língua.  

Para isso, analise o texto 1 e relacione-o às ideias expostas no texto 2. 

 

Não copie fragmentos dos textos. 

Seu texto deve ter de 20 a 30 linhas. 

Dê um título ao seu texto.  

  

https://cantinholiterariososriosdobrasil.wordpress.com/2015/07/13/politicamente-correto-armandinho-tirinha-de-alexandre-beck/
https://cantinholiterariososriosdobrasil.wordpress.com/2015/07/13/politicamente-correto-armandinho-tirinha-de-alexandre-beck/
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CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS  
DO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL 

 
EDITAL 01/2022 

 
PARA VOCÊ DESTACAR E CONFERIR O SEU GABARITO. 

 

 

01   13   25   37   49  

02   14   26   38   50  

03   15   27   39   51  

04   16   28   40   52  

05   17   29   41   53  

06   18   30   42   54  

07   19   31   43   55  

08   20   32   44   56  

09   21   33   45   57  

10   22   34   46   58  

11   23   35   47   59  

12   24   36   48   60  
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